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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 050/2015
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Opina favoravelmente pela renovação de autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2018, do EDUCANDÁRIO LEAL, rede privada, no município de Angical do Piauí (PI), para a oferta dos Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular, com recomendações.
PROCESSO nº 265/2014

ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento de Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular.

RELATOR: José Ribamar Tôrres Rodrigues

I – RELATÓRIO

                        Do histórico

Trata-se de pedido de renovação de autorização de funcionamento dos Cursos  Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular, ofertados pelo Educandário Leal, rede privada, situado na Rua do Conjunto, nº 95, Centro, CEP: 64.410.000, no município de Angical do Piauí (PI), mantido pela Firma Educandário Leal LTDA - ME, CNPJ nº. 03.670.711/0001-61. A solicitação foi formulada pela Senhora Janaina Pereira Leal, diretora do Educandário, que tem como último Ato Autorizativo a Resolução CEE/PI nº 253/2011, vencida em 31/12/2014. A entrada do processo de renovação de autorização deu-se em 10/12/2014. A inspeção feita na escola foi enviada a este Conselho em 13 de abril de 2015.

Considerando a análise realizada nos documentos anexados aos autos do processo, foi solicitada diligência para cumprimento quanto aos seguintes aspectos:

a) Descumprimento do Art. 10 da Resolução 003/2014; (“A solicitação de renovação de autorização deverá ser requerida até 120 (cento e vinte) dias antes de finalizada a autorização anterior”).

b) O organograma (fl. 04) está em desacordo com o Regimento da Escola;

c) O parecer 249/2011 já relata processo de mudança sem que a escola tenha feita a devida solicitação ao Conselho. 

Diz o Parecer: 

“No relatório da inspeção consta também que o educandário está em processo de mudança de endereço, atualmente funciona em um prédio alugado, mas já se encontra em fase de conclusão um prédio próprio onde o Educandário irá funcionar a partir de 2012. Vale ressaltar que a direção ainda não solicitou a autorização da mudança de endereço”.

E no inciso II – conclusão e voto – o Parecer 249/011 diz:

“A determinação que no prazo máximo de sessenta dias, o Educandário deposite neste Conselho processo solicitando autorização para mudança de endereço”.

d) O Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (fl. 77) diz que a atividade principal é Ensino Fundamental, no entanto, a escola oferta Ensino Infantil.

e)  O Laudo de vistoria técnica (fl 94) de 12/11/2014, não diz se o mesmo se refere ao endereço antigo ou do atual.

f) O Alvará de Licença venceu em 31/12/2014. Enviar o Alvará de 2015.

O Educandário Leal cumpriu as demandas diligenciadas, apresentando ao Conselho Estadual de Educação a documentação e a comprovação das providências exigidas, tendo sido prorrogado o prazo de 20 dias para 30 dias, por solicitação do Educandário, justificada pela tramitação de documentação em outro órgão, sendo entregue no prazo determinado para 13/03/2015.

No entanto, questiona-se: 

Como em 2011 estava em processo de mudança de sede e o contrato de aluguel anexado ao processo foi assinado em 01 de novembro de 2014?

Por que não foi cumprida a determinação do Parecer? E só agora, há solicitação de mudança de endereço?

Da Análise

O Relatório de inspeção do Educandário Leal, datado de 08 de abril de 2015, está assinado pelos técnicos da SEDUC/GIE, Mário Antomelli Vilarinho Santos e Luiza Maria de Moraes Pacheco.   

O relatório apresentado mostrou que a estrutura física, pedagógica, documental, humana e de equipamentos da escola garante condições de funcionamento.  Foram registradas as condições de acessibilidade à clientela especial, contanto com 08 salas de aula, 01 diretoria e secretaria, 01 cantina e biblioteca, mas o relatório aponta espaço não satisfatório; não há cabines individuais nem computadores para pesquisa do acervo, não há laboratório de informática, não há laboratório de ciências. Possui espaço para sala dos professores, sala de reunião, 03 banheiros, sendo adaptados à clientela com necessidades especiais. Não há quadra para a prática de Educação Física, esta atividade é realizada no Ginásio Poliesportivo Municipal.  

O Regimento Escolar (fls. 04 a 21) está coerente com o que prescreve a Lei 9.394/96, contendo; dentre outros aspectos, a avaliação da aprendizagem, promoção e níveis de aproveitamento, frequência, carga horária e recuperação.

O Educandário Leal tem um total de 71 alunos, sendo 55 de Educação Infantil, com 05 turmas no período matutino e 16 alunos no Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, estando em funcionamento os três primeiros anos com 10, 05 e 04 alunos respectivamente.

O Educandário Leal apresentou os seguintes documentos: Alvará nº 0040/2015 , com validade de funcionamento de 31 de  dezembro de 2015, (fl.127), cartão de inscrição no CNPJ (fl. 77), contrato social (fl.78) Vistoria técnica  (fls. 126), balanço patrimonial (p.83).
A proposta pedagógica (fls. 21 a 37) atende às exigências legais vigentes. O quadro de pessoal é constituído de 01 diretora, 01 secretária e 01 supervisora, todas graduadas e 07 professores, sendo dois cursando pedagogia, dois com Ensino Médio magistério e três graduadas.

O registro da vida escolar é realizado em instrumentos conforme a exigência legal. A matriz curricular contempla disciplinas da Base Nacional Comum e da parte diversificada, não sendo atendida a diligência de inclusão do ensino da História e da Cultura Afro-brasileira e Indígena, bem como de Educação Ambiental.

II – DO PARECER e VOTO

Considerando que a documentação inserida nos autos do processo atende às exigências da Resolução CEE/PI 003/2014 e há boas condições de funcionamento para o atendimento da clientela proposta, conforme relatório de inspeção e documentação acima registrada, opina-se favoravelmente à renovação de autorização de funcionamento do Educandário Leal, para ministrar os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular, previstos na Proposta Pedagógica apresentada e no Regimento Escolar, até 31 dezembro de 2018; bem como pela mudança de sede da Rua Antônio Gomes, s/n, Centro para a Rua do Conjunto, nº 95, Centro, em Angical do Piauí (PI), recomendando que o Educandário:
I) Apresente a inclusão, no currículo dos conteúdos, do ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, Educação Ambiental e Educação para os Direitos Humanos;
II) Implante, no prazo de 01(um) ano, o laboratório de Ciências e de Informática;
III) Informe providências quanto à quadra para a prática de Educação Física e apresente cópia do convênio com a Prefeitura  para uso do Ginásio Poliesportivo Municipal,
IV) Esclareça os questionamentos feitos quanto à mudança de sede constantes no corpo deste Parecer.

É o parecer, salvo melhor juízo.    
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de abril de 2015.

Cons. José Ribamar Tôrres Rodrigues – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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